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Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021 

PREGÃO  Ng  011/2024—  CPL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO  Ng  010/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

HUMBERTO DE CAMPOS — MA, E DE OUTRO LADO, A EM-

PRESA N & K CONSTRUCOES LTDA. 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

HUMBERTO DE CAMPOS — MA, sediada na Praça  Dr.  Leôncio Rodrigues, 136, Centro, Humberto de Cam-
pos/MA — CEP. 65.180-000, inscrita no CNPJ sob o n2  30.589.431/0001-04, doravante denominada MUNICÍ-

PIO, por meio da Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ n.g 30.589.431/0001-04, neste ato re-

presentado por seu Secretario, o Sr. Emanoel Fernando Ramos dos Santos, nomeado pela Portaria n.2  

001/2023, e de outro lado, N & K CONSTRUCOES LTDA, doravante denominada CONTRATADA, sediada à Rua 

Santo Antônio, n° 207, Centro, Olho D'água das Cunhãs - MA, CEP:65.706-000, CNPJ n2  23.882.281/0001-59, 

neste ato representada pelo Sr. Antonio Roberto Batista Santos, Sócio Administrador, têm entre si, ajustado 

o presente Contrato de Prestação de Serviços, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho cons-

tante no Processo Administrativo ng 010/2024, da licitação na modalidade PREGÃO ng 011/2024 e seus ane-

xos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de transcrição, submetendo-

se as partes e observando as disposições da Lei n2  14.133, de 12 de abril de 2021, do Decreto Municipal ng 10, 

de 25 de maio de 2023 e na Lei n2  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e demais legislação 

aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.0. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

	

1.1. 	0 objeto do presente instrumento é a contratação de contratação de empresa para locação de veículos 

para transporte escolar de alunos ma triculados nas escolas da Rede de Ensino do Município de Humberto de 

Campos/MA, conforme condições, especificações e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos., de 

acordo com as especificações constantes neste termo de contrato, que  sera  prestado nas condições estabele-

cidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Con-

vocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 

	

1.2. 	Objeto da contratação:  

ITEM DESCRIÇÃO UND. 
QT 

MESES  
QT.  

VC.  
V.  UNIT.  V. MENSAL V. ANUAL 

1 

VEÍCULOS TIPO "PICK-UP",  
CABIN  E SIMPLES, COM CAR-
ROCERIA TIPO JARDINEIRA 
COM CAPACIDADE PARA 12 
PASSAGEIROS, POLTRONAS 
INDIVIDUAIS, COM GRADE DE 
PROTEÇÃO NAS LATERAIS, 
TRAÇÃO 4X4,  OLEO  DIESEL, 
COM CONDUTOR, EQUIPA- 
DOS GOM TODO EQUIPA- 

MENTO DE SEGURANÇA VI-
GENTES NO CÓDIGO NACIO-
NAL DE TRANSITO.  
Chevrolet  S10 Cabine Simples 
Carroceria Escolar  

MÊS 12 52 R$ 	6.860,83 R$356.763,16 R$ 	4.281.157,92 
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MICRONIBUS COM CAPACI-
DADE MiNIMA PARA 22 PES-
SOAS, PARA TRANSPORTE ES-
COLAR COM CONDUTOR, 

2 EQUIPADOS COM TODOS OS MÊS 12 2 R$ 	12.750,00 R$25.500,00 R$ 	306.000,00 
EQUIPAMENTOS DE SEGU- 
RANÇA VIGENTE NO CÓDIGO 
NACIONAL DE TRANSITO. 
Volare Escolar  Access  2020 
ôNIBUS COM CAPACIDADE 
MÍNIMA PARA 46 PESSOAS, 
PARA TRANSPORTE ESCOLAR 
COM CONDUTOR, EQUIPA- 

3 DOS COM TODOS OS EQUIPA- MÊS 12 1 R$ 	16.915,08 R$16.915,08 R$ 	202.980,96 
MENTOS DE SEGURANÇA VI- 
GENTE NO CÓDIGO NACIO- 
NAL DE TRANSITO. 
Volare Escolar  Attack  8 2020 

VALOR GLOBAL 	 R$ 399.178,24 R$ 	4.790.138,88 

1.3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência; 

1.3.2. 0 Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.0. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 	A vigência da contatação será de até 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, 

nos termos do  Art.  106 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos em conformidade 

com a inteligência do  Art.  107 do mesmo dispositivo legal. 

2.2. 	A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

2.3. 	0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. 	A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. 	contrato não poderá ser prorrogado quando o contratada tiver sido penalizado nas sanções de de-

claração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangên-

cias de aplicação. 

3.0. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. 	0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e con-

dições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a esta contratação. 

4.0. CLAUSULA QUARTA— SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. 	Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.0. CLAUSUIA QUINTA — PREÇO 
5.1. 	0 valor total da contratação é de R$ 4.790.138,88 (Quatro milhões, setecentos e noventa mil, cento 
e trinta e oito reaise oitenta e oito centavos) que será pago a contratada conforme execução dos serviços. 
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5.2. 	No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execu- 

ção do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e co-

merciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

	

5.3. 	0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado depen- 
derão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6.0. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

	

6.1. 	0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.0. CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

	

7.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 08 de maio de 2024. 

	

7.2. 	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações inici-

adas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

	

7.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

	

7.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

	

7.5. 	Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 

	

7.6. 	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

	

7.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

	

7.8. 	0 reajuste será realizado por apostilamento. 

8.0. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

	

8.1. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

	

8.2. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

	

8.3. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto forne- 

cido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 

	

8.4. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado; 

	

8.5. 	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

	

8.6. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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8.7. 	Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descum- 
primento de obrigações pelo Contratado; 

	

8.8. 	Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

	

8.9. 	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do Protocolo. 

8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados ã execução do contrato, bem como por qualquer dano cau-

sado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.0. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

	

9.1. 	0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assu- 

mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

	

9.2. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n-2  8.078, de 1990); 

	

9.3. 	Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

	

9.4. 	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  

(art.  137, II, da Lei n.2  14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

	

9.5. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

	

9.6. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos paga-

mentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

	

9.7. 	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SI- 

CAF,  o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
9.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 

9.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio 

ou sede do contratado; 
9.7.4. Certiel3o de Regularidade do FGTS — CRF; 
9.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

	

9.8. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, co- 

merciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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9.9. 	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.2  14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do con-
trato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único, da Lei 
n.2  14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo comple-
mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, de 

2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

10.0. CLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, 

conforme termo de referência desta contratação. 

11.0. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no item 

8.1 do termo de referência desta Contratação Direta. 

11.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito 
as sanções previstas no artigo 156 da Lei ng 14.133, de 2021, desde que devidamente observadas as disposi-
ções e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos 157 a 162, seus incisos e parágrafos da mesma lei, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista no Termo de Refe-

rência. 

11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou inclonizag5s, n5o i riscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos a- d ministrati- 
vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
n° 26, de 13 de abril de 2022. 

12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

CNP.I: 06.222.616/0001-93 
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12.2. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2  14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, hipótese em que também se aplicam os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-finan-
ceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.2  
14.133, de 2021). 

12.7. 0 contrato poderá ser extinto ainda: 
12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscaliza-

ção ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, co-

lateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.2  14.133, de 2021); 

12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área respon-
sável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do 

órgão contratante  (art.  32, § 32, do Decreto n.2  7.203, de 4 de junho de 2010). 

13.0. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão â conta de recursos específicos consigna- 
dos no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Fonte de Recurso 

Orgão 

Unidade 

Função 

Subfungão 

Projeto/atividade 

Natureza da despesa 

Subelemento da despesa 

Fonte de Recurso 

Órgão 

Unidade 
Função 

Subfungão 

Projeto/atividade 

Natureza da despesa 

Subelemento da despesa 

02 — Poder Executivo 

11— FUNDEB 

12 — Educação 

361 — Ensino Fundamental 

2913 — Manutenção e Funcionamento da Educação Básica 30% 

33.90.39 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

33.90.39.99 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

02— Poder Executivo 
05 — Secretaria de Educação 

12 — Educação 

361— Ensino Fundamental 

1004 — PNATE — TRANSPORTE ESCOLAR 

33.90.39 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

33.90.39.99 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
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14.0. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei  rig  14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ng 
8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.0. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei ng 14.133, 
de 2021. 

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de ante-

cipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês  (art.  132 da Lei ng 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dis-
pensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei ng 14.133, de 2021. 

16.0. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  Internet,  

em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao  art.  82, §2g, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17.0. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Humberto de Campos — MA para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, 

§12, da Lei ng 14.133/21. 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Humberto de Campos — MA, 30 de agosto de 2024 
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Antonio Roberto Batista Santos 
Responsável legal da CONTRATADA 
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